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GESTÃO PÚBLICA
UNIDADE CENTRAL DE RECURSOS HUMANOS - UCRH

COMUNICADO
GRADE DE SUBSTITUIÇÃO – BIÊNIO 2012-2013

Considerando as alterações, em andamento, na estrutura de alguns órgãos da 
Administração, bem como a validade da Grade de Substituição – Biênio 2010-
2011 comunicamos a prorrogação do prazo de transmissão das relações, pelos 
órgãos setoriais de recursos humanos à Imprensa Ofi cial do Estado, para até 
30 de abril de 2012, pelo sistema on line (Pubnet), onde será publicado em 
Suplemento único, até 19 de maio de 2012.

Comunicamos, ainda, que as indicações de substituto deverão recair exclusiva-
mente em:
1. titular de cargo ou função de confi ança de comando;
2. designado por ato específi co para responder por cargo/função de confi ança 
de comando vago;
3. designado por ato específi co para desempenhar funções de comando retribuí-
das mediante pro labore.
Não cabe indicações de cargos/funções de confi ança vagas
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çam a pessoas jurídicas de direito público que estejam 
abrangidos pelo perímetro descrito neste artigo.

Artigo 2º - Fica a CONCESSIONÁRIA RODOVIAS DO 
TIETÊ S.A. autorizada a invocar o caráter de urgência no 
processo judicial de desapropriação, para fins do dis-
posto no artigo 15 do Decreto-Lei federal nº 3.365, de 
21 de junho de 1941, alterado pela Lei federal nº 2.786, 
de 21 de maio de 1956, devendo a carta de adjudicação 
ser expedida em nome do Departamento de Estradas de 
Rodagem - DER.

Artigo 3º - As despesas decorrentes da execução do 
presente decreto correrão por conta de verba própria da 
CONCESSIONÁRIA RODOVIAS DO TIETÊ S.A..

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 24 de janeiro de 2012
GERALDO ALCKMIN
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Logística e Transportes
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 24 de janeiro de 2012.

DECRETO Nº 57.754, 
DE 24 DE JANEIRO DE 2012

Introduz alteração no Regulamento do 
Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 
de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - RICMS

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em 
vista o disposto no artigo 8º, IV, da Lei 6.374, de 1° de 
março de 1989,

Decreta:
Artigo 1º - Passa a vigorar com a redação que se 

segue o “caput” do artigo 33 das Disposições Transitó-
rias do Regulamento do Imposto sobre Operações Rela-
tivas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal 
e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto nº 
45.490, de 30 de novembro de 2000:

“Artigo 33 (DDTT) - No período de 1º de outubro 
de 2011 a 29 de fevereiro de 2012, o lançamento do 
imposto incidente no desembaraço aduaneiro de etanol 
anidro combustível, quando a importação for efetuada 
por fabricante de etanol, cooperativa de fabricantes de 
etanol ou empresa comercializadora de etanol, nos ter-
mos definidos em legislação federal, fica diferido para o 
momento em que ocorrer a saída da gasolina resultante 
da mistura com o etanol anidro combustível, promovida 
pelo distribuidor de combustíveis.” (NR).

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 24 de janeiro de 2012
GERALDO ALCKMIN
Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
Julio Francisco Semeghini Neto
Secretário de Planejamento e Desenvolvimento 

Regional
Paulo Alexandre Pereira Barbosa
Secretário de Desenvolvimento Econômico, Ciência 

e Tecnologia
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 24 de janeiro de 2012.
OFÍCIO GS-CAT Nº 22-2012
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a 

inclusa minuta de decreto que introduz alterações no 
Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Ser-
viços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, 
de 30 de novembro de 2000.

A minuta altera, de 31 de maio de 2012 para 29 
de fevereiro de 2012, o termo final do período em que 
o lançamento do imposto incidente na importação de 
etanol anidro combustível, quando efetuada por fabri-
cante de etanol, cooperativa de fabricantes de etanol 
ou empresa comercializadora de etanol, nos termos 
definidos em legislação federal, fica diferido para o 
momento em que ocorrer a saída da gasolina resultante 
da mistura com o etanol anidro combustível.

A proposta tem por base o entendimento de que 
o diferimento em questão não se faz necessário pelo 
período inicialmente previsto, tendo em vista que a 
situação de baixa oferta de etanol, que levou à adoção 
da referida medida excepcional, está sendo corrigida, 
diante da redução do percentual de mistura do etanol 
anidro na gasolina, decidida pelo Governo Federal 
no final de 2011, bem como dos expressivos volumes 
importados e produzidos desse combustível renovável 
(1,28 bilhão de litros nos meses de outubro, novembro 
e dezembro).

Com essas justificativas e propondo a edição de 
decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para rei-
terar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.

Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
A Sua Excelência o Senhor
GERALDO ALCKMIN
Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

DECRETO Nº 57.755, 
DE 24 DE JANEIRO DE 2012

Regulamenta a Lei nº 14.591, de 14 de 
outubro de 2011, que cria o Programa 
Paulista da Agricultura de Interesse Social - 
PPAIS e dá providências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Este decreto regulamenta a Lei nº 

14.591, de 14 de outubro de 2011, que cria o Programa 
Paulista de Agricultura de Interesse Social - PPAIS.

Parágrafo único - As compras diretas de gêneros 
alimentícios a que alude o artigo 4º da Lei nº 14.591, de 
14 de outubro de 2011, por parte de órgãos e entidades 

da Administração Pública, ocorrerão exclusivamente 
nas hipóteses de dispensa e inexigibilidade de licitação 
estabelecidas em lei federal.

Artigo 2º - Os membros titulares e suplentes da 
Comissão Gestora a que alude o artigo 3º da Lei nº 
14.591, de 14 de outubro de 2011, serão indicados 
pelos Titulares dos órgãos e entidades relacionados 
nesse dispositivo legal e designados pelo Governador 
do Estado para o exercício de mandato de 2 (dois) anos, 
admitida a recondução.

Parágrafo único - A participação nos trabalhos da 
Comissão Gestora a que se refere o “caput” deste 
artigo, sempre sem prejuízo das atribuições normais dos 
cargos ou funções ocupados pelos membros designa-
dos, não será remunerada, considerada, porém, como 
serviço público relevante.

Artigo 3º - A Comissão Gestora de que trata o arti-
go 2º deste decreto, se reunirá na Secretaria da Justiça 
e da Defesa da Cidadania e elaborará seu regimento 
interno no prazo de 30 (trinta) dias após a sua consti-
tuição, o qual disporá sobre:

I - organização, gestão, forma de convocação e 
substituição de membro e periodicidade das reuniões;

II - apuração de valor de gêneros alimentícios para 
efeito de licitação, baseados nos preços praticados 
regionalmente e fornecidos por órgãos oficiais;

III - critérios para a destinação de, no mínimo, 30% 
(trinta por cento) dos recursos destinados à aquisição 
de gêneros alimentícios, nos termos do artigo 4º da Lei 
nº 14.591, de 14 de outubro de 2011;

IV - regras para elaboração do edital da chamada 
pública prevista no dispositivo legal referido no inciso 
III deste artigo;

V - diretrizes para criação dos instrumentos de 
divulgação das ações do Programa.

Artigo 4º - Considera-se agricultor familiar, para os 
fins deste Programa, todo produtor rural do Estado de 
São Paulo que se enquadre nas condições do artigo 3º 
da Lei federal nº 11.326, de 24 de julho de 2006.

Artigo 5º - Para obter sua Declaração de Conformi-
dade ao Programa Paulista da Agricultura de Interesse 
Social - DCONP o agricultor familiar deverá efetuar seu 
credenciamento junto aos escritórios da Fundação Insti-
tuto de Terras do Estado de São Paulo “José Gomes da 
Silva” - ITESP ou à Casa da Agricultura da Secretaria de 
Agricultura e Abastecimento - Coordenadoria de Assis-
tência Técnica Integral - CATI, apresentando:

I - número de sua cédula de identidade - RG e de 
sua inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF, bem 
como do cônjuge ou companheiro(a), agregados e 
eventuais empregados;

II - nota de produtor, licenças profissionais e cartei-
ras de identificação, quando for o caso;

III - descrição e localização da propriedade ou do 
local em que exerce suas atividades;

IV - Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP e Decla-
ração de Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural 
- ITR, quando as possuírem;

§ 1º - O agricultor familiar, assim como as associa-
ções e cooperativas, deverão solicitar, a cada 4 (quatro) 
anos, a renovação do credenciamento a que se refere o 
“caput” deste artigo.

§ 2º - Caberá recurso do indeferimento de pedido 
de credenciamento, a ser interposto no prazo de 15 
(quinze) dias a contar da ciência do respectivo ato.

Artigo 6º - A Fundação Instituto de Terras do Estado 
de São Paulo “José Gomes da Silva” - ITESP e a Coorde-
nadoria de Assistência Técnica Integral - CATI emitirão 
somente uma Declaração de Conformidade ao Progra-
ma Paulista da Agricultura de Interesse Social - DCONP 
por unidade familiar.

Parágrafo único - Entende-se por unidade familiar, 
para fins deste decreto, aquela constituída pelo marido 
ou companheiro e mulher ou companheira, bem como 
pelos filhos e eventuais agregados(as) que explorem 
o mesmo estabelecimento rural sob as mais variadas 
condições de posse, sob gestão estritamente da família, 
além dos casos em que o estabelecimento seja explora-
do individualmente.

Artigo 7º - A Declaração de Conformidade ao Pro-
grama Paulista da Agricultura de Interesse Social - 
DCONP será elaborada em modelo único que conterá, 
além do brasão do Estado de São Paulo, os logotipos 
da Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo 
“José Gomes da Silva” - ITESP e da Coordenadoria de 
Assistência Técnica Integral - CATI, e será lançada no 
sistema com número de ordem seqüencial.

Artigo 8º - A Fundação Instituto de Terras do Esta-
do de São Paulo “José Gomes da Silva” - ITESP e a 
Coordenadoria de Assistência Técnica Integral - CATI 
promoverão o registro dos agricultores e empreende-
dores familiares no Sistema Integrado de Informações 
Físico-Financeiras - SIAFÍSICO da Secretaria da Fazenda, 
utilizando os respectivos números do Cadastro de Pes-
soa Física - CPF.

Artigo 9º - Será disponibilizado mediante relatórios 
mensais, na página eletrônica do Sistema Integrado 
de Informações Físico-Financeiras - SIAFÍSICO, o valor 
empenhado para cada Cadastro de Pessoa Física - CPF 
credenciado.

Artigo 10 - Os órgãos e entidades referidos no 
artigo 4º da Lei nº 14.591, de 14 de outubro de 2011, 
deverão efetuar suas compras em conformidade com 
os fins previstos no Programa Paulista de Agricultura 
de Interesse Social - PPAIS, mediante chamada pública.

Artigo 11 - O edital de chamada pública deverá 
conter, no mínimo, os seguintes elementos:

I - descrição do(s) produto(s) a ser(em) adquirido(s) e 
respectiva quantidade, de forma clara, precisa e sucinta;

II - preço máximo a ser pago pela aquisição;
III - local, prazo de entrega e período de forneci-

mento;
IV - critérios de admissão do produtor;
V - forma e prazos de pagamento.
Parágrafo único - O edital da chamada pública será 

divulgado com antecedência mínima de 30 (trinta) dias 
por meio da Internet, do Diário Oficial do Estado e de 
jornal de circulação local, regional ou estadual.

Artigo 12 - Na elaboração dos editais de chamada 
pública deverão ser observadas as minutas aprovadas 
pela Procuradoria Geral do Estado, com as adequações 
necessárias à efetiva execução do Programa Paulista de 
Agricultura de Interesse Social - PPAIS.

Artigo 13 - A Fundação Prefeito Faria Lima - Centro 
de Estudos e Pesquisas de Administração Municipal 
- CEPAM prestará, no âmbito de suas atribuições, assis-
tência objetivando a otimização do Programa de que 
trata o artigo 1º deste decreto.

Artigo 14 - Os Secretários da Justiça e da Defesa da 
Cidadania e de Agricultura e Abastecimento expedirão 
resolução conjunta contendo instruções complementa-
res relacionadas ao Programa de que trata o artigo 1º 
deste decreto.

Artigo 15 - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 24 de janeiro de 2012
GERALDO ALCKMIN
Eloísa de Sousa Arruda
Secretária da Justiça e da Defesa da Cidadania
Mônika Carneiro Meira Bergamaschi
Secretária de Agricultura e Abastecimento
Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 24 de janeiro de 2012.

Planejamento e 
Desenvolvimento 
Regional
COORDENADORIA DE ORÇAMENTO

Portaria CO 02/12, de 24-1-2012

Consolida a Classificação da Despesa Orçamentária

A Coordenadora de Orçamento,
Considerando as normas gerais de consolidação das Contas 

Públicas, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municí-
pios, instituídas na Portaria Interministerial nº 163, de 4 de maio 
de 2001 e alterações posteriores; e

Considerando as atribuições conferidas pelo Decreto nº 
49.568, de 26 de abril de 2005 à Coordenadoria de Orçamento 
para administrar e manter atualizadas as tabelas de classifica-
ções orçamentárias do Estado;

Considerando a necessidade de consolidar a estrutura da 
Classificação da Despesa Orçamentária do Estado quanto à 
natureza, resolve:

Artigo 1º - A Classificação da Despesa Orçamentária, segun-
do a sua natureza, é identificada pelo conjunto de códigos na 
sequência a seguir indicada:

1º dígito: indica a categoria econômica da despesa (X.0.00.00.00);
2º dígito: indica o grupo de natureza da despesa (0.X.00.00.00);
3º/4º dígitos: indicam a modalidade de aplicação (0.0.XX.00.00);
5º/6º dígitos: indicam o elemento de despesa (0.0.00.XX.00); e,
7º/8º dígitos: indicam o item de despesa (0.0.00.00.XX).

Artigo 2º - Os códigos, especificações e conceitos constan-
tes dos Anexos I, II e III, que compõem esta portaria, deverão 
ser observados pelos órgãos da administração pública direta, 
autarquias, inclusive as de regime especial, fundações instituídas 
e/ou mantidas pelo Poder Público e as empresas integrantes do 
Orçamento Fiscal, na elaboração das suas respectivas propos-
tas orçamentárias e na execução e controle interno dos seus 
orçamentos.

Artigo 3º - A dotação global denominada “Reserva de Con-
tingência”, quanto à natureza da despesa, é identificada pelo 
código “9.9.99.99.99”.

Artigo 4º - Fica a Diretoria de Pesquisa e Desenvolvimento 
Orçamentário - DPDO, desta Coordenadoria, autorizada a 

proceder as alterações e/ou complementações que se fizerem 
necessárias à presente portaria, mediante a publicação de 
instruções específicas.

Artigo 5º - As despesas, independentemente de suas natu-
rezas, serão realizadas de acordo com a necessidade de cada 
atividade ou projeto, visando o atingimento de suas metas e dos 
objetivos dos respectivos programas de governo.

Artigo 6º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação, ficando revogadas, as Portarias CO 1, de 14 de janeiro de 
2009; 3, de 8 de julho de 2009; 4, de 17 de setembro de 2009; 
1, de 2 de março de 2010; 2, de 3 de agosto de 2010; 3, de 3 de 
setembro de 2010; 1, de 27 de abril de 2011; 2, de 19 de maio 
de 2011; 3, de 20 de setembro de 2011; 4, de 22 de novembro de 
2011 e 1, de 11 de janeiro de 2012 e as Instruções DPDO 11, de 2 
de junho de 2009; 13, de 17 de julho de 2009; 17, de 19 de agos-
to de 2009; 18, de 20 de agosto de 2009; 21, de 13 de outubro 
de 2009; 13, de 6 de julho de 2010 e 26, de 17 de junho de 2011.

ANEXO I - CÓDIGOS/ESPECIFICAÇÕES
A - CATEGORIAS ECONÔMICAS

Cód. Especificação
3 Despesas Correntes
4 Despesas de Capital

B - GRUPOS DE NATUREZA DE DESPESA
Cód. Especificação

1 Pessoal e Encargos Sociais
2 Juros e Encargos da Dívida
3 Outras Despesas Correntes
4 Investimentos
5 Inversões Financeiras
6 Amortização da Dívida

C - MODALIDADES DE APLICAÇÃO
Cód. Especificação
20 Transferências à União
40 Transferências a Municípios
41 Transferências a Municípios - Fundo a Fundo
50 Transferências a Instituições Privadas sem Fins Lucrativos
60 Transferências a Instituições Privadas com Fins Lucrativos
70 Transferências a Instituições Multigovernamentais
80 Transferências ao Exterior
90 Aplicações Diretas

91 Aplicação Direta Decorrente de Operação dentre Órgãos, Fundos e Entidades 
Integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

D - ELEMENTOS DE DESPESA
Cód. Especificação
01 Aposentadorias, Reserva Remunerada e Reformas
03 Pensões
04 Contratação por Tempo Determinado
05 Outros Benefícios Previdenciários
08 Outros Benefícios Assistenciais
09 Salário - Família
11 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil
12 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Militar
13 Obrigações Patronais
14 Diárias - Civil
15 Diárias - Militar
16 Outras Despesas Variáveis - Pessoal Civil
18 Auxílio Financeiro a Estudantes
20 Auxílio Financeiro a Pesquisadores
21 Juros sobre a Dívida por Contrato
22 Outros Encargos sobre a Dívida por Contrato
23 Juros, Deságios e Descontos da Dívida Mobiliária
24 Outros Encargos sobre a Dívida Mobiliária
25 Encargos sobre Operações de Crédito por Antecipação da Receita
27 Encargos pela Honra de Avais, Garantias, Seguros e Similares
30 Material de Consumo


